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RESUMO:
Diante do advento da Constituição Federal de 1988 e frente opção do legislador constituinte por garantir a igualdade de condições, tornou-se impossível negar a conquista obtida pela sociedade brasileira na superação da desigualdade racial. A Constituição Cidadã também teve o mérito de promover o reconhecimento e a reparação histórica de grupos historicamente excluídos. Outra significativa influência da Constituição da República foram as ações afirmativas, consubstanciadas no Princípio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana. Ante as mudanças de paradigmas, tornou-se relevante examinar noções como: cidadania, dignidade humana, igualdade formal e material e inclusão social, para uma melhor compreensão do que representam as ações afirmativas, em específico, as situadas no campo educacional. A cidadania incide no pleno desenvolvimento dos sujeitos sociais, através da valorização da dignidade humana, do tratamento igualitário, da não-discriminação, do acesso aos valores institucionalizados, do respeito às diferenças e, acima de tudo, da inclusão e aceitação dos diferentes grupos que integram a sociedade pluralista brasileira. Já o Princípio da Isonomia, cingido ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, representa um dos pilares das políticas afirmativas. Nesse diapasão, a educação ocupa um lugar histórico para a construção de uma sociedade igualitária e, na seara educacional elas se apresentam como o arcabouço fundamental de acesso à plena cidadania. Logo, à luz do ordenamento jurídico constitucional, percebe-se que o Direito brasileiro abriga todas as modalidades de ações afirmativas. Neste sentido, a pessoa humana tutelada, a quem as políticas afirmativas se destinam, é a pessoa concreta, ou seja, determinados grupos, cuja exclusão histórica enseja a elasticidade da ordem vigente, para, de um lado, romper o equilíbrio do sistema e, do outro, equilibrar a ordem social.  
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Introdução

Diante do advento da Constituição Federal de 1988 e a opção do legislador constituinte por garantir a igualdade de condições, torna-se impossível negar a conquista obtida pela sociedade brasileira na superação da desigualdade racial. 
Logo no Preâmbulo da Carta Constitucional, há a rejeição a qualquer forma de preconceito. Já o inciso IV, do art. 3º, proíbe o preconceito e qualquer forma de discriminação. O inciso VIII, do art. 4º, aponta a repulsa ao racismo no âmbito das relações internacionais. No artigo 5º Dos Direitos e Garantias fundamentais, o inciso XLI prescreve a punição a qualquer forma de discriminação atentatória aos direitos e garantias fundamentais; o inciso XLII dispõe que a prática de racismo é inafiançável e imprescritível, além de culminar a pena mais grave do sistema penal: a reclusão; no inciso XXX, do art. 7º Dos Direitos Sociais, há a proibição de distinção salarial e de critério diferenciado de admissão por motivo de cor. E, por último, o art. 227 atribui ao Estado o dever de colocar a criança a salvo de toda forma de discriminação. 


Os dispositivos acima citados constituem a ênfase conferida pelo Constituinte à prática do racismo. Entretanto, mais do que repudiar a prática do racismo, a Constituição Cidadã reconheceu o caráter multirracial da população brasileira, uma vez que, na definição de “brasileiro” – conforme se depreende da alínea a, do inciso II, do art 12 – preceitua que todos os originários de países de língua portuguesa podem se naturalizar.


Nos parágrafos do art. 215, a Constituição se afastou do mito da “educação eugênica”, consagrando a pluralidade étnica, cultural e racial, características da nação brasileira. Não se trata apenas dos negros, mas de todos os grupos oriundos de qualquer origem migratória. 

 
Também promoveu o reconhecimento e a reparação histórica das comunidades dos antigos quilombos, que receberam o direito à propriedade das terras, na forma do parágrafo 5º, do art. 216 e do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 


Outrossim, foram várias as leis regulamentadoras
, além das ordinárias
, em prol da superação da desigualdade racial no Brasil.

Outra significativa influência da Constituição de 1988 foram as ações afirmativas, consubstanciadas no princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. No final dos anos 90, ganhou força o debate sobre a implantação de medidas diferenciadas.


No bojo da Constituição Federal de 1988, a vulnerabilidade humana foi tutelada constitucionalmente e o princípio da dignidade da pessoa humana, transformado em valor absoluto. 

Cabe ainda inferir, que no âmbito da legislação brasileira é possível identificar a incorporação de instrumentos jurídicos que visam superar a desigualdade racial no Brasil. No rol das conquistas políticas estão: a instituição do Programa Nacional de Direitos Humanos; a criação da Secretaria da Igualdade Social com status de ministério; a nomeação do primeiro ministro negro para o Supremo Tribunal Federal; e a implementação de políticas afirmativas, especialmente, as cotas nas universidades públicas que, no ano de 2007, introduziu na sociedade as primeiras turmas formadas com alunos cotistas, situação que, certamente, deverá suscitar a realização de vários e diferentes estudos visando a uma melhor compreensão e avaliação dos seus efeitos. 
Também como política afirmativa, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei sobre o Estatuto da Igualdade Racial, que exige políticas públicas diferenciadas em diversos níveis da sociedade, não só nas universidades. Cabe aqui mencionar que o Estatuto, assim como as políticas de cotas, têm enfrentado resistência da sociedade e na da comunidade científica.  

Percebe-se que as políticas afirmativas sugerem uma reorganização do contexto social e cultural. Neste sentido, Daniel Sarmento (2004) esclarece que sob o impacto da globalização o Estado se enfraquece, uma vez que não tem controle sobre as variáveis que interferem na economia interna e que influenciam diretamente nas relações sociais, de modo que há um conservadorismo no campo social e o liberalismo na seara econômica.

Independente do ideal preconizado mundialmente, a Constituição manteve o arquétipo intervencionista preocupado com a justiça social e com a igualdade substantiva, que, se não despreza o mercado, também não o reverencia (SARMENTO, 2004, p. 51). Neste sentido, afirma o jurista:
Soa paradoxal que no Brasil, exatamente na época em que, findo o ciclo autoritário, consolida-se a ascensão da Constituição à condição de norma jurídica, pretenda-se reduzi-la a pó, na esteira do pensamento pós-moderno, desprezando-se a sua dimensão substantiva e seu potencial emancipatório.

De fato, se a Constituição abdicar de sua pretensão de impor padrões mínimos de justiça social nas relações humanas, com sua omissão ela estará legitimando o status quo, e contestando a exclusão social (2004: 65).

No Brasil, há diversas realidades culturais que formam a identidade brasileira e elas se caracterizam, principalmente, pela presença transcendente da realidade individual de cada pessoa, que podem ser de ordem social racial, étnica, nacional, religiosa, entre outras. Cada cultura tem sua peculiaridade, mas todos os membros de uma sociedade absorvem indiretamente, conscientemente ou não, certas características uns dos outros, pela assimilação de um referencial cultural, fazendo com que a identidade humana seja composta não por uma, mas por diversas realidades. 

Tal percepção apresenta-se desenvolvida por Nobert Elias: A identidade eu-nós [...] é parte integrante do habitus social de uma pessoa e, como tal, está aberta à individualização (1994, p. 151). Evidencia-se, portanto, a importância das tradições locais na formação da identidade, que se re-vitaliza e re-constrói culturalmente. Porém, a extensão e o padrão dessa individualização diferem amplamente, conforme a estrutura da nação e, em especial, a distribuição do poder entre os governos e os governados, aparelhos de Estado e cidadãos (idem, p. 149). 


Como se observa, não é fácil transitar por esta agitação cultural. Portanto, torna-se relevante trazer ao estudo as noções de emancipação, cidadania, dignidade, igualdade, hegemonia e inclusão, para uma melhor aproximação do que representam as ações afirmativas raciais.


A atual Constituição brasileira não se limita a garantir liberdades públicas, uma vez que, estas, com o passar do tempo, transfiguram-se em direitos que apenas alguns podem usufruir. Diferencia-se das demais, pois prevê e assegura direitos, princípios e valores, possibilitando ao indivíduo trabalhar, estudar, subsistir, escolher, entre outros. Ou seja, desempenhar seu papel na sociedade.


Entretanto, diante das diversidades naturais existentes entre os indivíduos, nem sempre o efetivo exercício de todos os direitos está ao alcance de todos, máxime dos afro-brasileiros. Assim, o Estado, através de políticas públicas consubstanciadas no ordenamento jurídico
, tem o dever de atribuir a cada cidadão brasileiro o que lhe é de direito. Neste alicerce que se inserem as ações afirmativas, sejam quais forem as perspectivas (cor, gênero, raça, etnia, necessidades especiais etc.), atendendo peculiaridades nitidamente específicas e locais.


Não obstante o desenvolvimento legislativo em prol da igualdade de direitos, observou-se que, até o advento da Constituição de 1988, o Estado não havia assumido essa função.  Assim, a Constituição, mesmo na ‘contramão’ do contexto mundial, impôs ao poder público o dever de propiciar aos cidadãos as prerrogativas necessárias ao exercício efetivo de um direito.

Deste modo, através de políticas públicas, confere-se a determinados grupos sociais os meios necessários, como integração da função social do Estado, para a inserção nos direitos proclamados como iguais para todos. Desta feita, os cidadãos têm o poder de exigir do Estado e da coletividade: saúde, habitação, emprego, liberdade e, principalmente, educação. Posto que, do contrário, não caberia falar em valores como igualdade e dignidade da pessoa humana.

O exercício da cidadania no Brasil

O exercício da cidadania está diretamente ligado ao processo histórico constitucional e representado nas conquistas dos direitos fundamentais. Porém, parafraseando José Murilo de Carvalho (2004), a sociedade brasileira precisa percorrer um longo caminho na efetivação dos direitos fundamentais, em específico, na superação das desigualdades raciais no Brasil.

 Carvalho (2004, p. 207) salienta que a Constituição de 1988 ampliou o rol dos direitos sociais. Porém, afirma que as maiores dificuldades do Brasil estão relacionadas às desigualdades sociais que caracterizam o país desde a independência, para não mencionar o período colonial.
Diante de tal disparidade, para se combater a exclusão, volta-se para a conquista da cidadania – iniciada com a Abolição da Escravatura e complementada pela Proclamação da República –, da plena capacidade de ser sujeito de direitos e obrigações, capaz de usar os recursos econômicos, sociais, políticos e culturais, de atuar com responsabilidade no espaço público na defesa de seus direitos e de influenciar nas ações dos governos.

Em sua acepção ampla, cidadania constitui o fundamento da República Federativa do Brasil, representa um status e apresenta-se como objeto e um direito fundamental das pessoas (MORAES, 2004, p. 52); e “Cidadão: é o nacional (brasileiro nato ou naturalizado) no gozo dos direitos políticos e participantes da vida do Estado” (idem, p. 215). Assim sendo, o Estado deve possibilitar aos indivíduos o pleno desenvolvimento, através da valorização da dignidade humana, do tratamento igualitário, da não-discriminação, do acesso aos valores institucionalizados, do respeito às diferenças e, acima de tudo, da inclusão e aceitação dos diferentes grupos que integram a sociedade pluralista brasileira.

Neste sentido, para que haja cidadania há a necessidade de convergir-se para a força normativa da Constituição, que se tornou um espaço de luta (SARMENTO, 2004, p. 76-7), por estar alicerçada em princípios e valores humanitários, como a dignidade da pessoa humana e o Estado Democrático de Direito, e que conta com um capítulo tão generoso de direitos fundamentais. 

Como ressaltou Carvalho (2004, p. 228-9), a cultura do consumo ajuda a tornar lenta a marcha da cidadania, em decorrência da divisão dos brasileiros em castas separadas pela educação, pela renda e pela cor.  E finaliza:
José Bonifácio afirmou, em representação enviada à Assembléia Constituinte de 1823, que a escravidão era um câncer que corroia nossa vida cívica e impedia a construção da nação. A desigualdade é a escravidão de hoje, o novo câncer que impede a constituição de uma sociedade democrática (idem, p. 229).

Como se percebe, conceito amplo de cidadania conjuga-se aos conceitos de dignidade da pessoa humana e de igualdade. 

O Princípio da Igualdade na Constituição Federal de 1988

O princípio de igualdade tem aplicação direta nas relações sociais, impondo, a todos os cidadãos, o impedimento de discriminações e a eliminação das desigualdades fáticas tanto no plano social quanto econômico.

A Constituição da República consagrou o princípio da igualdade de direitos, que consiste no tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam (MORAES, 2004, p. 67). Portanto, a igualdade se opera frente ao próprio Estado, para que este não edite leis, realize atos executivos ou profira decisões judiciais que criem tratamento desigual a sujeitos que se encontre em circunstâncias idênticas. E, frente aos indivíduos, para que não estabeleçam diferenciações, entre si, de sexo, religião, convicção filosófica, raça, classe social, idade, posição política ou qualquer outra forma de discriminação. Neste diapasão, esclarece Moraes (idem):

A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as diferenciações normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja existência deve aplicar-se à finalidade [...]. Assim, os tratamentos normativos diferenciados são compatíveis com a Constituição Federal [...].
Apenas com objetivo didático, tendo em vista que a questão tem relevante influência no reconhecimento da constitucionalidade das políticas afirmativas, cumpre esclarecer que a Constituição de 1988 consagrou o Princípio da Igualdade Material em oposição ao Princípio da Igualdade Formal, como se depreende da explicação de Joaquim Barbosa Gomes (apud SANTOS e LOBATO, 2003, p. 37):

A teoria constitucional clássica, herdeira do pensamento de Locke, Rousseau e Montesquieu, é a responsável pelo florescimento de uma concepção meramente formal de igualdade – a chamada igualdade perante a lei. Trata-se em realidade de uma igualdade meramente processual [...], as noções que historicamente se apegaram ao conceito de igualdade formal são aquelas onde se verificam os mais gritantes índices de injustiça social, eis que, em última análise, fundamentar toda e qualquer política governamental de combate à desigualdade social na garantia de que todos terão acesso aos mesmos ‘instrumentos’ de combate corresponde, na prática, a assegurar a perpetuação da desigualdade [...]. Já a chamada igualdade de resultados tem como nota característica exatamente a preocupação com fatores ‘externos’, a luta competitiva – tais como de classe ou origem social, natureza da educação recebida –, que têm inegável impacto sobre seu resultado.
Desse modo, a Carta Constitucional não se limita a proibir a discriminação e afirmar a isonomia. Possibilita, também, a aplicação de medidas administrativas, legislativas e judiciais que promovam eficazmente a igualdade substancial, conforme enfatiza Gomes (idem, p. 41): Somente a ação afirmativa, vale dizer, a atuação transformadora [...] possibilita a verdade do princípio da igualdade, para se chegar a igualdade que a Constituição Brasileira garante como direito fundamental de todos.

Os princípios constitucionais estão intimamente ligados entre si, o que significa que compõem um conjunto. Assim, os princípios da isonomia e o da dignidade da pessoa humana são indissociáveis e têm o mesmo escopo constitucional.

Da noção de igualdade, presente desde a Constituição Imperial de 1824, surge a necessidade de ponderar em quais circunstâncias o Estado pode
 tratar diferentemente ou igualmente os homens, sabidamente desiguais biológica, social, cultural e psicologicamente. Através desta flexibilidade constitucional, o Estado tem a possibilidade de reduzir as grandes desigualdades sociais que separam os cidadãos coexistentes em um mesmo espaço e tempo histórico.

Como se depreende, a própria Constituição determina os limites da desequiparação para atingir os objetivos fundamentais da ordem jurídica pela mesma instaurada. O que não significa que o sistema jurídico seja instável, mas sim que as regras de interpretação e aplicação do Direito tornaram-se mais flexíveis, uma vez que, diante da dinamicidade social, não se pode ficar arraigado a concepções historicamente superadas que concebiam o ordenamento jurídico como um sistema fechado de normas, no qual os cidadãos apenas se subsumiam. Além do mais, a segurança jurídica corresponde apenas a um princípio informador do Direito, que deve ser sopesado com os demais valores fundamentais também consagrados constitucionalmente.

Assim, o Princípio da Isonomia, cingido ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, representa um dos pilares das políticas afirmativas no Brasil na busca da transformação social. Passa-se, portanto, a análise do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, ao qual todos os demais princípios constitucionais encontram sua teleologia.

A concretização do Valor da Dignidade da Pessoa Humana

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana corresponde a um valor absoluto, por ser imponderável, inafastável, indisponível e precursor de uma regra moral superior: o respeito à diversidade. Trata-se de um valor humanístico, que confere unidade e finalidade aos demais princípios e regras que compõem o ordenamento jurídico brasileiro.

Expressamente previsto no inciso III, do art. 1º, do Título I – Dos Princípios Fundamentais, da Constituição da República Federativa do Brasil e, ainda, um dos fundamentos do Estado Democrático e Social, a dignidade da pessoa humana, com seus consectários (solidariedade, liberdade e igualdade) legitima o reconhecimento dos direitos fundamentais implícitos.

Foi com Kant que a dignidade humana passou a exibir uma dimensão mais racional. Segundo o teórico (apud BODIN, 2003, p. 113), no mundo social existiam duas categorias de valores, o preço e a dignidade. Sendo que, o primeiro representaria um valor exterior, manifestado nos interesses particulares. Já a dignidade, um valor interno, de ordem moral e de interesse geral. Assim, Kant criou o seguinte binômio: As coisas têm preço; as pessoas dignidade. 

Segundo Bodin (idem, p. 116), após a consagração jurídica da dignidade da pessoa humana, com o advento da Constituição Federal de 1988, o valor da dignidade passou a alcançar todos os setores da ordem jurídica. E, na mesma direção, reforça:

Neste ambiente, de um renovado humanismo, a vulnerabilidade humana será tutelada, prioritariamente onde quer que ela se manifeste. De modo que terão precedência os direitos e as prerrogativas de determinados grupos considerados, de uma maneira ou de outra, frágeis e que estão a exigir, por conseguinte, a especial proteção da lei. Nestes casos estão as crianças, os adolescentes, os idosos, os portadores de deficiências físicas e mentais, os não-proprietários, os consumidores, os contratantes em situação de inferioridade, as vítimas de acidentes anônimos e de atentados a direitos da personalidade, os membros da família, os membros de minorias, dentre outros. (Grifou-se).  

Por outro lado, por ser inerente às personalidades humanas, manifesta-se no respeito às diferenças, à especificidade de cada cultura e à liberdade individual, pois, como prescreveu a autora, 

A forma de violação por excelência do direito à igualdade, ensejadora de danos morais, traduz-se na prática de tratamentos discriminatórios (...) sejam elas baseadas em sexo, raça, credo, orientação sexual, nacionalidade, classe social, idade, doença (...). Do ponto de vista teórico, pois, os grandes questionamentos passaram a ter por objeto a validade das políticas de ação afirmativa, a legitimidade de especial proteção, (ou “favorecimento”) dada a grupos minoritários ou não, o respeito à cultura das minorias (idem, p. 120).

A cláusula geral da tutela da pessoa humana faz prevalecer o interesse individual sobre o interesse público, quando, e somente quando, a dignidade da pessoa humana for afrontada, a fim de se equilibrarem as relações sociais.  Neste diapasão, protege-se a individualidade, para, através da tutela dos valores – reflexo dos desejos sociais prescritos na Constituição – concretize-se uma nova ordem jurídica, livre, solidária e igualitária.


Assim, à luz do ordenamento jurídico constitucional, percebe-se que o Direito brasileiro abriga todas as modalidades de ações afirmativas. Neste sentido, a pessoa humana tutelada, a quem as políticas afirmativas se destinam, é a pessoa concreta. Ou seja, determinados grupos, cujo “sofrimento” enseja a elasticidade da ordem vigente, para, de um lado, romper-se o equilíbrio do sistema e, do outro, equilibrar-se a ordem social.  

As ações afirmativas como políticas públicas em prol da igualdade racial

O texto constitucional traduz, como objetivo fundamental da ordem jurídica, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. E, na mesma acepção, reconheceu que, para tanto, seria necessário promover uma sociedade livre de preconceitos e discriminação.

Tais objetivos correspondem a Direitos Constitucionalmente assegurados, ou seja, o direito à igualdade material, que deve ser propiciada pelo Estado através de políticas públicas afirmativas. A jurista Carmem Lúcia Antunes Rocha (apud Gomes, 2003, p. 40), assim esclarece:
Verifica-se que todos os verbos utilizados na expressão normativa – construir, erradicar, reduzir, promover – são de ação, vale dizer, designam um comportamento ativo. O que se tem, pois, é que os objetivos fundamentais da República do Brasil são definidos em termos de obrigações transformadoras do quadro social e político retratado pelo constituinte quando da elaboração do texto constitucional. (ROCHA, 1996, p. 85).

Porém, torna-se proeminente, antes da análise das ações afirmativas no Brasil, um breve apanhado de suas origens históricas e como as mesmas foram inicialmente implementadas.

Ações afirmativas: os primórdios


Segundo o brasilianista Thomas Skidmore (1976, p. 229-30), a implementação das políticas afirmativas ocorreu nos Estados Unidos da América, que, depois do exemplo racista da II Grande Guerra e com histórico de décadas de repressão aos negros, iniciou uma revisão da segregação legal em função da cor, de modo que 

Em 1948, o Presidente Truman assinou um decreto presidencial acabando com a segregação nas forças armadas e no serviço público civil. Em 1952, deu entrada na Suprema Corte um processo que ia levar à decisão daquele tribunal em favor do fim da segregação nas escolas públicas. Pelo fim dos anos 50, os negros nos Estados Unidos tinham lançado sua própria campanha de “desobediência civil”, com sit-ins e marcas de protesto.


Skidmore (1976) também acrescenta que a mudança refletiu, psicologicamente, no Brasil, uma vez que este sempre definira suas relações raciais e sua identidade racial, explicando como diferiam dos norte-americanos. Assim, em 1957, foi aprovada pelo Congresso a primeira lei de direitos civis, que criou instrumentos de investigação e punição à discriminação racial. Utilizou-se, portanto, a coercibilidade da lei para se obter a integração racial.


Contudo, foi com edição da Executive Order n. 11.246
, em 1965, que as políticas afirmativas se tornaram meios de fazer com que as relações raciais se tornassem, no mínimo, juridicamente igualitárias. Em verdade, tais políticas, impostas ou incentivadas, rompem com a neutralidade do Estado, pela proposição de medidas diferenciadas promoventes da isonomia substancial.

Consoante Joaquim Barbosa Gomes (apud SANTOS e LOBATO, 2003, p. 26-8), as políticas de ação afirmativa representam uma mudança de atitude do Estado, que em nome de uma suposta neutralidade, aplicava suas políticas governamentais indistintamente, ignorando a importância de fatores como sexo, raça, cor, origem nacional. E conceitua:

Inicialmente, as ações afirmativas se definiam como um mero ‘encorajamento’ por parte do Estado a que as pessoas com poder decisório nas áreas pública e privada levassem em consideração nas suas decisões relativas a temas sensíveis como o acesso à educação e ao mercado de trabalho, fatores até então tidos como formalmente irrelevantes pela grande maioria dos responsáveis políticos e empresariais, quais sejam, a raça, a cor, o sexo e a origem nacional das pessoas. [...].

Num segundo momento [...], deu-se início a um processo de alteração conceitual do instituto, que passou a ser associado à idéia, mais ousada, de oportunidades através da imposição de cotas rígidas de acesso de representantes de minorias a determinados setores de marcado de trabalho e a instituições educacionais [...].

Atualmente, as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas, de caráter compulsório ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à descriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e emprego. (Grifou-se).


Desta forma, com a afirmação governamental da desigualdade nos Estados Unidos, o que Gomes (2003) denominou de engenhosa criação jurídico-político-social, foi instituído o sistema de cotas com vistas a efetivar a letra da lei. 
O Brasil, conforme esclarece Skidmore (1976), foi influenciado pela atitude americana.


As políticas afirmativas no Brasil: os contrastes


Como anteriormente mencionado, o Brasil, que cotejava as supostas antíteses das suas relações raciais com a dos Estados Unidos, sentiu-se incomodado com os novos rumos que as políticas raciais americanas estavam tomando. Assim, em 1951, o Congresso Nacional Brasileiro votou a Lei Afonso Arinos, tipificando como contravenção penal a recusa dos estabelecimentos, comerciais e de ensino, de receber pessoas por preconceito de raça ou de cor.

Contudo, alude Skidmore (1976, p. 232), isso ocorreu depois que a dançarina negra Katherine Dunham, em tournée pelo Brasil, queixou-se de lhe ter sido recusada hospedagem por um hotel de São Paulo. E, ainda, acrescenta a lei ficou sendo um belo gesto simbólico. Esclarece-se, por oportuno, que o primeiro capítulo desta pesquisa apresentou as políticas públicas pró-raciais, tendo sido destacada, entre elas, a Lei Afonso Arinos.
As políticas públicas das ações afirmativas no Brasil, no contexto das políticas raciais, constituem programas isolados de governo, que não contam com a participação ou mobilização da sociedade. Esta ainda acredita que os negros não ascendem econômica e socialmente, em decorrência dos seus próprios méritos, uma vez que, todos, indistintamente, encontram as mesmas dificuldades sociais e econômicas, conforme se pontuará mais adiante. 

Forte argumento, daqueles que discordam das políticas afirmativas pró raciais, encontra-se na diferenciação brasileira do modelo americano. Assim, segundo Skidmore (1976), a nação brasileira repudiava a segregação americana por se entender diferente. 

Em verdade, a sociedade norte-americana concebe-se dividida em dois grupos étnicos, ou seja, é birracial. Por outro lado, Skidmore (idem, p. 237) considera que a sociedade brasileira, com a crença hereditária do branqueamento, tem uma discriminação mais complexa, pois, mesmo não sendo birracial,

não quer dizer que os brasileiros não possam mais apontar para algumas vantagens reais que o Brasil tem sobre os Estados Unidos – como o fato de ter evitado os constantes tumultos urbanos gerados pela confrontação racial violenta; ou o de ter escapado à negrofobia, que deformou o pensamento branco americano nos Estados Unidos.


Contudo revela (idem, p. 232-3):

O ataque ao “mito da democracia racial” no Brasil moderno acompanhou o ataque paralelo a uma outra opinião igualmente antiga e generalizada – a de que as relações raciais mais humanas do Brasil proviessem de um sistema escravista mais humano [...]. Harvin Harris [...] chamou a isso “o mito do senhor benévolo”. A documentação hoje reunida mostra que o tratamento dos escravos no Brasil foi, muitas vezes, igual em nível de desumanidade ao de qualquer outro lugar do mundo.

Neste sentido, a resistência às políticas afirmativas no Brasil se verifica na crença de que todos os cidadãos estão no mesmo grau de igualdade, em sentido racial, com relação às oportunidades de mobilidade social. Considerando quaisquer políticas diferenciadas, uma “discriminação”
.


Por outro lado, foi em decorrência dessa “não-discriminação”, presente no inconsciente coletivo, que, durante muitos anos, não foram implementadas políticas públicas em face das minorias raciais. Promovendo, portanto, uma naturalização das desigualdades e agravando o quadro de exclusão social.


Segundo Pedro Demo (2002, p. 105), vivencia-se o modismo da exclusão social.  Pois, para ele, a exclusão seria uma forma de inclusão, isto é, uma maneira de exercer uma função dialética no sistema [...] o que significa dialética na história.  Portanto, critica

O que mais a exclusão social escancara é a luta desigual, a concentração de privilégios, a repartição injusta dos espólios de uma sociedade falida. Assim, um conceito como o de “desafiliação” em Castel indica, no fundo, como causa uma consequencia e tende a justapor os excluídos, tendo como decorrência principal o descompormisso dos privilegiados.


Fundamentos teóricos à parte, de fato, a exclusão social representa um processo sócio-histórico caracterizado pelo capitalismo, ou qualquer outro sistema sócio-político-ideológico, pois os excluídos integram o sistema, servindo de alicerce para a ordem econômica.
Os excluídos sociais, neste artigo, representam aquelas minorias étnico-raciais que não têm acesso à educação institucionalizada, à formação profissional, às oportunidades de ascensão social e à autodeterminação pessoal. Condições estas essenciais para o desenvolvimento da sociedade e da nação. A contrario sensu
, as políticas afirmativas promovem a inclusão social, uma vez que se dirigem concretamente aos grupos excluídos para promover iguais condições de acesso e incorporação no grupamento social.

Não há como negar que exista uma exclusão social motivada pelo critério racial no Brasil. O IPEA, na pesquisa Retratos das Desigualdades de Gênero e Raça, quantificou que os afro-brasileiros, homens ou mulheres, ingressam mais cedo no mercado de trabalho. E, ainda, que entre da população negra com mais sessenta anos, 34,7% (trinta e quatro vg sete por cento) encontravam-se ocupados ou em busca de emprego em 2006. Em comparação a 29,3% (vinte e nove vg três por cento) da população branca na mesma faixa etária. Tais dados, segundo o instituto, são explicados pela condição de trabalho, visto que os negros estão inseridos no mercado informal de trabalho, o que acarreta uma preocupação futura, pois tal condição impede o benefício previdenciário, como auxílio doença e, principalmente, a aposentadoria na velhice.

No que concerne à desigualdade de renda, o estudo informa que:

Como conseqüência das desigualdades educacionais, da segregação de mulheres e negros em postos de trabalho de menor qualidade e do próprio fenômeno social da discriminação, os rendimentos de homens e de brancos tendem a ser mais elevado do que o de mulheres e negros. Com efeito, em 2006, os homens recebiam, em média, R$ 885,6 ao mês, enquanto as mulheres recebiam apenas R$ 577,0, o que equivale a cerca de 2/3 do salário masculino. De forma ainda mais intensa, os negros recebiam cerca de metade do salário dos brancos, perfazendo R$ 502,0 em média por mês, contra R$ 986,5 dos brancos.
O levantamento apresentado pelo IPEA, com base os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, de 1993 a 2007, apresenta a estatística da exclusão social. Por outro lado, sugere efeitos mais assustadores para o futuro do Brasil, a perda do capital humano e social. 


Joaquim Barbosa Gomes (2003, p. 29) sintetiza o porquê da necessidade de implementação das ações afirmativas: não basta proibir, é preciso também promover, tornando rotineira a observância dos princípios da diversidade e do pluralismo, de tal sorte que se opere uma transformação no comportamento e na mentalidade coletiva [...]. Neste contexto, elas simbolizam o reconhecimento do Poder Público de práticas discriminatórias seculares e têm o condão de promover a transformação social.


Nesta acepção, Gomes (idem, p. 27-28) as define,

Como um conjunto de política públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou motivar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. Diferentemente das políticas governamentais antidiscriminatórias baseadas em leis de conteúdo meramente proibitivo, que se singularizam por oferecerem às respectivas vítimas tão somente instrumentos jurídicos de caráter reparatório e de intervenção ex post facto, as ações afirmativas [...] visam a evitar que a discriminação se verifique [...] por meio de normas de aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, difusos, estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário coletivo.


A extensão das concepções de políticas afirmativas é ampla. Contudo, no Brasil elas se tornaram sinonímia das políticas de cotas mínimas para afro-brasileiros. Com efeito, a política de reserva de vagas para afro-descendentes se apresenta como uma das mais polêmicas, em virtude do rompimento com os dogmas da igualdade formal.

As desigualdades étnicas, sociais e econômicas foram as justificativas para edição da pioneira Lei n. 4.151
 de 04 de setembro de 2003, que instituiu o sistema de cotas para negros nas universidades públicas do Rio de Janeiro. As dificuldades no acesso à educação e de permanência nas instituições escolares dos grupos afro-brasileiros foram representadas nas recentes pesquisas do IBGE e do IPEA, já citadas. Assim, as políticas afirmativas, neste particular o sistema de cotas, por avançarem contra os mecanismos geradores das desigualdades, apresentam-se como instrumentos eficazes nessa superação. 
Assim, depreende-se que, na busca da transformação social, as políticas afirmativas constituem um mecanismo jurídico e eficaz na luta pela igualdade substancial, viabilizam o reconhecimento da diferença cultural na sociedade brasileira contemporânea e justificam-se em razão da vulnerabilidade econômico-social dos grupos as quais são direcionadas.

Ações Afirmativas e Educação

No parecer anexo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, destaca-se a necessidade de políticas de reparações, de reconhecimento e valorização de ações afirmativas, uma vez que,

Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer garantias a essa população de ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, de valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição de competências e dos conhecimentos tidos como indispensáveis para continuidade nos estudos, de condições para alcançar todos os requisitos tendo em vista a conclusão de cada um dos níveis de ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e participantes, além de desempenharem com qualificação profissional. 
E continua:
Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e econômicos, bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os negros dos outros grupos que compõem a população brasileira. 

As ações afirmativas, que têm por escopo diminuir as desigualdades sociais historicamente construídas, atuam em basicamente em três áreas, mercado de trabalho, esfera pública e educação. Na primeira, as políticas afirmativas objetivam dar acesso ao mercado; já na esfera pública, promover o aumento da presença de grupos excluídos, levando em considerações critérios distintivos, como cor, no caso dos negros, sexo, no caso das mulheres. E, no campo educacional, busca conferir oportunidade para que esses grupos alcancem ascensão social através da educação.

Não se podem confundir as ações afirmativas em sentido lato, ou seja, os campos de atuação, com as políticas das ações afirmativas em sentido estrito, isto é, a forma de materialização política dessas ações. 
Neste sentido, no que concernem as ações afirmativas na educação, objeto do presente artigo, deve-se entender que estas não são sinônimas de políticas de cotas para negros nas universidades públicas, apenas uma forma de materialização. No mesmo diapasão esclarece Gomes (apud SANTOS e LOBATO, 2003, p. 103): 
Conforme Joaquim B. Barbosa Gomes, ‘No pertinente às técnicas de implementação das ações afirmativas, podem ser utilizados, além do sistema de cotas, o método do estabelecimento de preferências, o sistema de bônus e os incentivos fiscais (como instrumento de motivação do setor privado). Noutras palavras, ação afirmativa não se confunde, nem se limita as cotas’.

A educação ocupa um lugar histórico para a construção de uma sociedade igualitária. Deste modo, as ações afirmativas no campo educacional apresentam-se como estrutura fundamental de implementação da cidadania.
Conclusão

Através da análise do contexto histórico, as ações afirmativas se apresentam como uma conquista social consagrada pela Constituição Federal de 1988. Por outro lado, não se pode negar a exclusão dos afro-brasileiros ao sistema educacional institucionalizado.

Tendo como base metodológica neste trabalho as políticas públicas igualitárias de acesso à educação, tem-se o sistema pedagógico educacional, através da implementação das ações afirmativas, como o caminho o na superação da desigualdade. Assim, refletir sobre as políticas afirmativas de caráter universal e específico e debater sobre a eficácia das políticas de ação afirmativas para os negros está diametralmente relacionada com a escolarização e a construção da cidadania.
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� Lei Regulamentar. Dir. Leg. Ato editado pelo Governo para efeito de explicar uma lei principal e em estrita obediência a ela. Decreto.


� Lei Ordinária. Dir. Leg. Lei propriamente dita; a que é encimada por essa denominação. Ato legislativo típico.





� Conjunto de preceitos que formam a estrutura jurídico-social de um país, incluindo suas leis, seus costumes e os princípios gerais do direito.


� O termo deve significa o poder/dever do Estado em cumprir a Constituição.


� Executive Order n. 11246. September 28, 1965, 30 F.R. 12319. Equal Employment Opportunity. Disponível em: <http://www.eeoc.gov/abouteeoc/35th/thelaw/eo-11246.html>. Acesso em: 06 set. 2008.





� Verifica-se, neste sentido, que alguns defensores das ações afirmativas as denominam de “discriminação positiva”. 


� “A contrario sensu”. Loc. (Lat.) Diz-se do argumento que se emprega em oposto ao que se pretende demonstrar, a fim de chegar à demonstração deste.


� “Ex post facto”. Loc. (Lat.) Depois do fato, ou aquilo cujo advento ou ocorrência é posterior ao fato a que se relaciona.


� BRASIL. Lei. n. 4.151 de 04 de setembro de 2003. Institui nova disciplina sobre o sistema de cotas para ingresso nas universidades públicas estaduais e dá outras providências. Disponível em: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/>. Acesso em: 05 set. 2007.
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